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DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 36794

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto pelo MUNICÍPIO DE ASSIS ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  81/87,  que indefer iu o 

pedido de pesquisa,  por ser desnecessária intervenção judic ia l ,  os 

termos do art .  198,  § 4º do CTN, com redação dada pela Lei  

Complementar nº 208/2024, salvo nos casos de efet iva penhora v ia 

SISBAJUD e RENAJUD e eventual  indicação de nem imóvel à 

penhora deve vir  acompanhada de cert idão de matrícula atual izada 

do imóvel.

Em suas razões alega, em suma, que a legis lação 

determina que todos os suje i tos do processo cooperem entre s i  e 

que o Magistrado apl ique o ordenamento juríd ico em estr i ta 

observância à proporcional idade, razoabi l idade, legal idade e 

ef ic iência.  Transcreve precedentes jur isprudencia is em favor de 

sua tese.  Requer a reforma da decisão para determinar medidas 

necessárias ao prosseguimento da execução f iscal ,  especia lmente 
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a real ização de pesquisas requeridas.

Autos d istr ibuídos por prevenção ao processo nº 

2120562-33.2025.8.26.0000.

É o re latór io.

Não conheço do recurso.

O agravante interpôs dois recursos contra a 

mesma decisão:  um em 23.04.2025, às 08:12:39h (agravo de 

instrumento nº 2120562-33.2025.8.26.0000) e o presente agravo 

de instrumento em 01.05.2025, às 11:27:47h.

O agravo nº 2120562-33.2025.8.26.0000 fo i  

ju lgado em sessão permanente e v ir tual ,  na data de 30.04.2025 e 

d isponib i l izado no DJE de 06.05.2025.

É vedado à parte interpor,  a inda que no prazo,  

dois recursos contra a mesma decisão,  em respeito ao pr incíp io da 

unirrecorr ib i l idade recursal ,  que vigora no sistema brasi le iro.

Prevalece,  assim, o recurso cadastrado sob o nº 

2120562-33.2025.8.26.0000, operada a preclusão lógica e 

temporal .

Diante do exposto,  com fundamento no art igo 

932, inciso I I I ,  do Código de Processo Civi l ,  não conheço do 

recurso .

São Paulo, 7 de maio de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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